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EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO. ALEGAÇÃO DE
OMISSÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE RECONHECIDA, DE OFÍCIO, EM
SEDE DE EXECUÇÃO FISCAL. PARALISAÇÃO DO PROCESSO POR MAIS DE
CINCO  ANOS  A  PARTIR  DA  SUSPENSÃO  DO  FEITO.  INTIMAÇÃO  DA
FAZENDA  PÚBLICA.  INÉRCIA  CONFIGURADA.  ACOLHIMENTO  DOS
EMBARGOS COM EFEITOS INTEGRATIVOS.

1. Detectada a omissão, cuja verificação não importa em modificação substancial do
julgado,  devem  ser  acolhidos  os  Embargos,  emprestando-lhes  efeitos  meramente
integrativos.

2. Nos termos do art. 40, § 4º, da Lei n. 6.830/80, configura-se a prescrição intercorrente
quando, proposta a execução fiscal e decorrido o prazo de suspensão, o feito permanecer
paralisado por mais de cinco anos, por inércia do exequente" (STJ, EDcl nos EDcl no
REsp 1240754 / SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 14/10/2011).

3.  “O STJ vem flexibilizando a  literalidade do disposto no art.  40,  §  4º,  da  Lei  nº
6.830/1980 para  manter  a  decisão  que decreta  a  prescrição  intercorrente  sem oitiva
prévia  da  Fazenda  Pública  quando  esta,  no  recurso  interposto  contra  a  sentença  de
extinção  do  feito,  não  demonstra  o  prejuízo  suportado  (compatibilização  com  o
princípio processual  pas de nullitè  sans grief)"  (AGRG no RESP 1236887/RS,  Rel.
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe
17/10/2011)

VISTOS, examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos
Declaratórios  na  Apelação  n.°  0013252-18.2003.815.0731,  em  que  figuram  como
Embargante o Estado da Paraíba e como Embargada a Pantanal Distribuidora de Estivas
Ltda. 

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade, em acolher
os Embargos Declaratórios com efeitos meramente integrativos.

VOTO.

O Estado da Paraíba opôs Embargos de Declaração, contra o Acórdão de f.
65/66v.,  que  negou  provimento  ao  Apelo  por  ele  manejado,  mantendo  a  Sentença
prolatada pelo Juízo da 4.ª Vara da Comarca de Cabedelo, nos autos da Execução Fiscal



por ele intentada em desfavor da Pantanal Distribuidora de Estivas Ltda., que julgou
extinto o processo, com resolução do mérito, nos termos do art. 269, IV, do CPC/1973,
declarando a prescrição intercorrente da pretensão executiva, ao fundamento de que o
feito permaneceu paralisado por mais de cinco anos após ser suspenso pelo prazo de um
ano.

Em suas razões,  f.  69/72,  alegou  que o Acórdão incorreu em omissão por
supostamente não ter se pronunciado sobre seu argumento da necessidade de intimação
pessoal  da  Fazenda  Pública  para  se  manifestar  sobre  o  arquivamento,  conforme  o
disposto no art. 40, § 4.º, da Lei de Execução Fiscal, e da necessidade de sua prévia
intimação para falar sobre o reconhecimento da prescrição intercorrente.

Pugnou  pelo  acolhimento  dos  Aclaratórios  para  que  sejam  corrigidos  os
supostos defeitos indicados e prequestionados os dispositivos apontados.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos Embargos.

Os  Embargos  de  Declaração  estão  previstos  no  art.  1.022,  do  CPC/2015,
possuindo como pressuposto a presença de omissão,  contradição ou obscuridade na
Decisão embargada1.

A Sentença reconheceu, de ofício, a ocorrência da prescrição intercorrente, ao
fundamento de que o processo permaneceu paralisado por mais de cinco anos, a partir
da data de sua suspensão.

Na Apelação, a Fazenda Pública defendeu a necessidade de intimação pessoal
da Fazenda Pública para se manifestar sobre o arquivamento, nos termos do art. 40, §
4.º, da Lei de Execução Fiscal, e da necessidade de sua prévia intimação para falar
sobre o reconhecimento da prescrição intercorrente.

O Aresto embargado manteve a Sentença, calcado no entendimento de que  é
admitida  a  decretação  da  prescrição  intercorrente  quanto  o  processo  permanecer
paralisado por mais de cinco anos após a suspensão do feito, com base em precedentes
do STJ e desta Quarta Câmara Especializada Cível, não se pronunciando, no entanto,
sobre a necessidade de intimação pessoal da Fazenda Pública para se manifestar sobre o
arquivamento dos autos, e sobre a necessidade de sua prévia intimação para falar sobre
o reconhecimento da prescrição intercorrente.

Portanto,  assiste  razão  ao  Embargante quanto ao apontamento da omissão,
motivo pelo qual passo a sua análise. 

No caso destes autos, o Juízo determinou sua suspensão, nos termos do art. 40,
da Lei de Execuções Fiscais,  e  posterior arquivamento provisório,  em 13/3/2007, f.
38v./39, despacho do qual a Fazenda Pública foi cientificada em 13/4/2007, f. 39v.. 

Quando decorrido um ano da suspensão, a Escrivania certificou o decurso do

1 Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para: I - esclarecer obscuridade ou
eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício
ou a requerimento; III - corrigir erro material.



prazo, Certidão de f. 42,  após o que houve a prolação da Sentença, em 16/12/2014,
razão pela qual o Juízo declarou a prescrição intercorrente do crédito tributário.

Em que pese o comando inserto no §4º, do art. 40, da LEF, determinando a
intimação da Fazenda Exequente para se pronunciar antes da decretação da prescrição,
a  jurisprudência  dos  Tribunais  de  Justiça  pátrios  possui  o  entendimento  de  que  se
afigura suprida a necessidade de prévia intimação a partir da apresentação de Apelação
contra a Sentença, ocasião em que lhe é oportunizado deduzir as causas impeditivas,
interruptivas  ou  suspensivas  que  pudessem  servir  ao  afastamento  da  prescrição
declarada.

O próprio Superior  Tribunal  de  Justiça  admite  a decretação da prescrição,
mesmo nas hipóteses em que houve supressão da intimação prévia da Fazenda Pública,
mormente  quando,  na  Apelação,  ela  não  demonstra  qualquer  prejuízo,  consoante  o
precedente a seguir transcrito:

“O STJ vem flexibilizando a literalidade do disposto no art. 40, § 4º, da Lei nº
6.830/1980  para  manter  a  decisão  que  decreta  a  prescrição  intercorrente  sem
oitiva  prévia  da  Fazenda  Pública  quando  esta,  no  recurso  interposto  contra  a
sentença  de  extinção  do  feito,  não  demonstra  o  prejuízo  suportado
(compatibilização com o princípio processual pas de nullitè sans grief)" (AGRG
no  RESP  1236887/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe 17/10/2011)

Considerando que o Apelante, ora Embargante, foi intimado do despacho que
determinou a suspensão e o posterior arquivamento da Execução, f. 39v., e que, nas
Razões  do  Apelo  por  ele  manejado,  não  apresentou  qualquer  causa  impeditiva,
interruptiva  ou  suspensiva  que  afastasse  a  prescrição  reconhecida  pelo  Juízo,  a
manutenção do decreto prescricional é medida que se impõe. 

Posto isso, verificada a omissão, acolho os Embargos de Declaração, para,
emprestando-lhes  efeitos  meramente  integrativos,  mantendo  o  decreto  do
reconhecimento da prescrição intercorrente.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 16 de novembro de
2017,  conforme  Certidão  de  julgamento,  dele  também  participando,  além  deste
Relator, o Exmo. Des. João Alves da Silva e o Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura
(juiz  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho). Presente à sessão a Exma. Procuradora de Justiça Dra. Jacilene Nicolau
Faustino Gomes

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


